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    Aos meus ancestrais,




    ao meu pai Geraldo e à minha mãe Lourdinha




    (in memoria de amor e saudade),




    aos meus filhos Júlio César e José Matheus




    e aos meus irmãos.


  




  

     A coisa mais sábia do mundo é gritar antes de estar ferido.




    De nada vale gritar depois de já ferido;




    especialmente se mortalmente ferido.




    Muito se fala da impaciência do povo;




     mas qualquer historiador ajuizado




     bem sabe que a maior parte das tiranias só foi possível




     graças a um povo que tardou a se mexer.




    Gilbert Keith Chesterton




    Ainda que eu fale as línguas dos homens e dos anjos,




    se não tiver amor, serei como o bronze que soa,




    ou como o címbalo que retine.




    Ainda que eu tenha o dom de profetizar e conheça todos os mistérios e toda a ciência;




     ainda que eu tenha tamanha fé ao ponto de transportar montes,




    se não tiver amor, nada serei. (...)




    O amor é paciente, é benigno,




    o amor não arde em ciúmes, não se ufana, não se ensobervece,




     não se conduz inconveientemente, não procura os seus interesses,




    não se exaspera, não se ressente do mal,




    não se alegra com a injustiça,




    mas regozija-se com a verdade; (...)




    O amor jamais acaba;




    mas, havendo profecias, desaparecerão;




    havendo línguas, cessarão; havendo ciência, passará (...).




    Primeira Epístola de Paulo aos Coríntios, 13.


  




  

    INTRODUZINDO




    O presente trabalho procura espelhar dúvidas que atravessam o momento pós-moderno, que tem em perguntas com dificuldades suficientes que impedem de se produzir o fôlego necessário para tentar encontrar respostas. De sorte que, se ocupando em se problematizar o definir dúvidas, afastam-se as hipóteses e soluções para o dilema destacado.




    O quadro de distopia ecocêntrica tem característica liberticida, se inscrevendo dentro do simbolismo pensado a partir da metáfora da rã, expressão utilizada para identificar um conteúdo que se situa entre uma fábula do século XIX e um experimento científico controverso sobre adaptação, cuja hipótese é a de que, em sendo a rã colocada em uma panela com água em processo de fervura, o animal tenderia a tentar escapar antes que aquela atingisse uma temperatura que lhe fosse insuportável. A fórmula mais popularizada é a de que, esse tempo para atingir o insuportável a levaria à morte, exatamente por força da situação adaptativa. Não se discute aqui sobre a veracidade do feito, pois a ideia é provocar a curiosidade, que caracteriza a dúvida científica, logo os movimentos da história da humanidade na busca do saber sem acomodar-se a dogmas de imaginários sociais como ideologia, religião e mito.




    O nascimento do homem é o do ser livre e por isso, o homem estabelece limites à liberdade, de modo que tem ethos, sua morada ou um lugar no mundo, enquanto um destino por ele traçado. Tal como Édipo, que nem tudo pode, traça seu destino, admitindo regras que dão sentido à vida para enfrentar esse mesmo mundo. A necessidade de utilização de regras morais e éticas sobre os comportamentos do homem propiciou que este existisse e que fundasse sociedade, não obstante, aquelas também foram forjadas na perspectiva de atender ao fim da própria liberdade.




    Em julho de 2020, foi publicado o livro “Covid-19: The Great Reset” escrito pelo fundador do World Economic Forum, WEF, Klaus Schwab e por Thierry Malleret, cujo conteúdo procura conciliar a abordagem da pandemia, que estava em curso, com um projeto que já vem sendo apresentado por tal organização, há tempos, voltado a uma ideia de gestão da economia em âmbito global por oligarquias internacionais, em nome de uma espécie de capitalismo ecológico. Esse livro afirma que o isolamento _medida adotada em razão da pandemia, que não consegue ser explicada de forma consensual _ não acabará nunca. Então, resta o seguinte estranhamento: ou os autores são videntes e em projeção astral já viram tal resultado e nesse caso, o material teórico para compreender o problema será o conjunto de livros do espiritismo científico, capitaneado pelo “Livro dos Espíritos” de Alan Kardec e explicado por médiuns como Francisco Xavier; ou o projeto do great reset, já anunciado há anos, pelo WEF – World Economic Forum/ Forum Econômico Mundial, encontra o momento ímpar de sua implantação, como aliás é de tal forma apontado pelo livro.




    The great reset, entendido como “a grande reinicialização”, ou “a grande redefinição”, é a referência de um projeto, cuja ideia central é a de recriar o contrato social em outras bases, em nível global, segundo a bandeira de uma sociedade mais justa e focada na proteção do planeta, pela via de um controle da mudança climática. Apesar desse rótulo, dúvidas se depreendem dos diversos significantes encontrados na metalinguagem do livro, que traz uma série de argumentos que desconstroem os significados e significantes de direitos e liberdades do humanismo jurídico, em nome de uma questionável ideia de proteção da natureza. Aliás, um dos títulos do siteweb da WEF, cujos relatórios baseiam o livro indicado acima, é Welcome to 2030: I own nothing, have no privacy and life has never been better, ou seja, está anunciando que o futuro será o da ausência do direito de propriedade e da vida privada, mas a vida será melhor, estará ainda assim garantida. Disso depreendem-se indagações do tipo: sobre de que vida se fala e quem a define como tal?




    Tudo dito não tem novidade, se considerarmos que autores do Renascimento e da pré-modernidade já escreveram sobre a ideia de transformar o mundo numa ilha global, de forma a criar uma república universal do gênero humano, sob a gestão de letrados, voltada à tecnocracia e numa natureza em que os homens fiquem sujeitos às suas regras e disciplinas. É o que pode ser lido na “Utopia” de Morus, na “Nova Atlântida” de Bacon, na “República Universal do Gênero Humano” de Cloots, ou em autores como Crucé e Platão. O ambientalismo conduzido por uma tecnocracia iluminada, elege uma visão da “ecologia de mercado”, que tem a natureza em disrupção com o homem.




    O contexto da pandemia permite a reflexão sobre uma série de situações que a identificam como um elemento acelerador de um projeto, que há tempos, vem sendo descrito por diversos campos do conhecimento, que teria por vocação a transformação do mundo numa comunidade sem fronteiras, em que a cidadania seria planetária. Esse projeto revela referências ideológicas passadas, bem como bibliográficas filosóficas e literárias focadas em ideias seja de igualdade em detrimento da liberdade, seja de transformação do mundo no Éden perdido e fundando-se na tecnocracia e na sacralização da ciência como a fórmula capaz de conduzir o homem ao período anterior ao pecado original.




    Em razão da pandemia, por um lado, se instalaram medidas sanitárias de manutenção da ordem, que representam um modelo de política criminal com medidas totalitárias e totalizantes, medidas essas usadas seja pela incompetência seja pela intencionalidade de grupos, governantes ou representantes dos diversos poderes, incluindo aqui os da Organização Mundial da Saúde e criticadas por médicos e cientistas, que reclamaram de censura da liberdade de expressão de seus ofícios, e, por outro lado, há pontos de inflexão, que remetem o observador a considerar que trata-se apenas da ponta de um iceberg. Isto porque, esse contexto tem revelado questões mais profundas, difusas e complexas, ao mesmo tempo que um cenário catastrófico vem sendo apontado no chamado the great reset. Em linhas gerais, o quadro sugere a versão atual de um colonialismo das forças de mercado em termos globalistas, patrocinador de um discurso humanista sacralizado por uma ideia de natureza _um pan-humanismo voltado à colonização do mundo.


  




  

    1 DISTOPIA ECOCÊNTRICA, CULTURA E IMAGINÁRIO




    O mundo pós-moderno se inscreve na ambiguidade, na medida em que, de um lado preconiza o véu diáfano do discurso multicultural e pluralista, que, escamoteia o etnocentrismo do discurso de um mundo global. Os subcapítulos abaixo introduzem um imaginário de ecohumanismo:




    1.1. Distopia ecocêntrica: “um mundo verdadeiramente inatingível”




    1.2. Culturas e multiculturalismo




    1.3. A métrica do etnocentrismo cultural




    1.4. O sonho do moralismo distópico do projeto limites de crescimento




    1.1. DISTOPIA ECOCÊNTRICA: “UM MUNDO VERDADEIRAMENTE INATINGÍVEL”




    Meus contemporâneos fingem buscar o desenvolvimento sustentável. E, para crer nessa encenação, recorrem à economia, à tecnologia, à política...coisas duras que não duram jamais. Que nunca duvidem: somente o espírito perdura.




    Michel Serres




    A crítica à atualidade como sendo de um tempo niilista pode ser considerada na medida em que o mundo antropocêntrico está sendo desconstruído para sua substituição como ecocêntrico, pretensão moralista, com a produção do real confundido com o imaginário. É o tempo em que se procura inventar um mundo ideal, negando-se o real, produzindo uma distopia ecocêntrica. Juízo moral tal como o juízo religioso, na perspectiva de Nietzsche, haja vista que ambos se consubstanciam na crença em realidades que não são realidades: “um mundo verdadeiramente inatingível”.




    A invenção de um mundo ideal de base ecocêntrica ou ambientalista, com a bandeira de proteção do planeta, não prioriza procedimentos didáticos e pedagógicos de convencimento, mas termina por fomentar a construção de verdades por meio do apelo emocional. Um mundo invertido projetado dentro de um quadro narcísico e histérico de medo e de pulsão de morte, gerador de angústia e ansiedade, problemas psíquicos da pós-modernidade.




    Assim, o ambientalismo é o cartesianismo invertido, posto que se Descartes subjugou o meio como periférico ao homem, projetando o antropocentrismo, ao passo que o ecocentrismo, subverte-o, colocando o homem como periférico a uma perspectiva de compreensão da natureza. Para isso, através do medo culpabiliza, o homem pela sua existência. O mundo construído no pós IIGM, cuja tônica era o humanismo, desenvolvido e fortalecido em bases jurídicas, está sendo desconstruído.




    A invenção de um ideal de valor moral superior, transcendente, como forma de não viver o real, negando-o, é a potência do niilismo de Nietzsche, como estrutura do religioso presente em imaginários sociais salvacionistas, como ideologia e religião. A religião cristã projeta a moral da salvação celestial e as ideologias a moral da salvação terrestre. Isto porque ambas projetam a salvação fora do real, mas que presente em um mundo idealizado.




    O moralismo opõe o ideal e o real. Está presente no platonismo, com a invenção do mundo inteligível para negar o sensível, assim como no cristianismo que inventa o paraíso, negando a terra. Niilismos dualistas que criam dois mundos para suportar a realidade social. Ideologias como humanismo, comunismo, marxismo, socialismo, anarquismo, democracia e o ambientalismo possuem a mesma estrutura religiosa que as religiões, pois que negam o real e inventam um mundo inatingível, inacessível, irreal, mas que dão aos seus seguidores a sensação do virtuosismo salvacionista.




    O niilismo está presente em todas as religiões de salvação terrestre, tal como nas de salvação celestial. O ideal da igualdade comunista de uma sociedade de classes se inscreve em face do real do mundo do capitalismo. E como juízo moral se projeta como virtuoso, para além do bem e do mal, exatamente porque é ideal, da ordem do imaginário.




    A Revolução Francesa é o marco da modernidade, que apresentou a versão jurídica do humanismo como sendo a salvação da sociedade contra a moral religiosa, entendida pelos revolucionários iluministas como sendo o obscurantismo do poder da Igreja e da monarquia. Os direitos humanos foram, então, aportados como ideais do mundo novo, invenções que vivem no a priori e não algo real, produzido pela experiência. Marco do mundo do imaginário, oposto à vida, é projetado para a destruição ou desconstrução do real como pulsão de morte. Passa-se, assim, da superação da censura do blasfemar contra Deus para o antropocentrismo, que coloca no homem as respostas para os problemas da sua insatisfação em relação ao “mundo verdadeiramente inatingível”. Humanismo como versão niilista com a morte de Deus e a sacralização do homem racional por meio da ciência.




    Doravante, o ecocentrismo é a nova versão do niilismo, a sociedade do caos, do abismo traçado pelo great reset, se inscrevendo no quadro de perspectivas salvacionistas, exalta a natureza em nome de uma tal “justiça climática”, algo mais intangível do que a tão criticada salvação divina. Novo ídolo de um mundo construído em bases ideais, imaginárias, com referências da distopia ecocêntrica.




    A verdade se impõe contra a ilusão, posto que o mundo ideal se opõe à vida. O sábio vive o presente, sem projeções ilusórias produtoras de ansiedade ou angústia. Aqueles ismos devem ser integrados como forças no sujeito, porém sem ídolos, falsas verdades, mas sim vida.




    A distopia ecocêntrica, aqui entendida, se situa na estrutura do imaginário, lugar da fantasia do narcisista, cuja crença é a de que o mundo, o Outro, lhe pertence e por isso o outro lhe serve, na busca da satisfação da sensação de vazio, de ausência de sentido. O ecohumanismo imaginário e liberticida, forja um atentado mortal à liberdade humana, através de método de inspiração colonialista em nível global, a partir de uma perspectiva ecológica salvacionista de mundo, baseada em cientificismo seletivista, para fins financeiros, econômicos e tecnológicos. O fenômeno liberticida se inscreve como dilema da sociedade de controle pela tecnocracia, que traduz o desejo forjado em grupos que reproduzem uma espécie de religião ecocêntrica e cuja crença é a de que são iluminados portadores de uma revelação transcendente.




    O great reset inspira desconfiança e alimenta o medo, no tom da pandemia, não só por causa da sua origem, mas também por causa de suas estratégias, conforme já dito, que atentam contra a liberdade em diversos sentidos. Não se percebe uma preocupação com a mudança da forma de produção, mas com o poder e o domínio das mãos que submetem a produção. O que se depreende é que os recursos naturais continuarão a ser utilizados e a intenção revela o mesmo padrão de raciocínio do ecologismo antropocêntrico híbrido, já há décadas, que pretende fazer a sua gestão, o que impediria o desenvolvimento dos países do sul que detém tais riquezas. De tal forma que o tal great reset sugere que as elites internacionais preferem fazer a moral para o resto do mundo, para o homem médio, portanto, adotando a idealização niilista, o que Oakeshott (2018) chamava de política da fé, ao invés de realmente se engajarem em um projeto de mundo igualitário real, o que caminharia no sentido de uma política do ceticismo. Decerto, principalmente, enquanto não compreenderem que no fundo não é a economia a determinante sobre vida e morte. E a orquestração já vem se instalando, inclusive, no campo militar, uma vez que o Conselho Militar Internacional foi criado recentemente dentro da bandeira da segurança ambiental. A oligarquia tecnocrata e letrada representa o que Bourdieu chamou de “racismo” da inteligência’, que constrói seu próprio discurso, que explica e mantém seu poder sobre seu capital cultural, que aporta títulos escolares como títulos de propriedade e nobiliárquicos.




    A ecologia é a mercadoria fashion, portanto, está no centro do discurso para controle do homem através da organização da natureza, sua administração e gestão, mais especificamente através do discurso da mudança climática, mas os fatos mostram que está apenas nas franjas das verdadeiras questões, haja vista que continuam em marcha os processos de produção, que são o alvo da crítica. Assim sendo, segue “tudo como dantes no quartel d’abrantes”, logo, os problemas de fundo continuam com produção e crescimento quantitativos, o consumismo, a exploração de recursos naturais de países pobres, com a manutenção de suas populações na ignorância, na pobreza e doentes. O projetado pelo reset é que essa situação será agravada. Assim, o paradigma salvacionista, que outrora era instrumentalizado pela fé e que foi rompido pela Revolução Francesa, doravante se apresenta pelo salvacionismo do cientificismo tecnocrata.




    1.2. CULTURAS E MULTICULTURALISMO




    Aquilo que nos abriga, aquilo que nos dá identidade, aquilo que nos torna o que somos, porque a tua casa é o modo como você é, onde está a tua marca




    Mario Sergio Cortella




    O homem moderno é poroso, e nesse sentido, se encontra em ambiente que fomenta não uma unidade cultural, mas ao contrário, é exposto à adesão à liberdade da diversidade cultural. Decerto, é um quadro ambíguo e de tensão entre o novo e o velho, o conhecido e o desconhecido, o unitário e o diverso, o plural, o ambíguo, o complexo. Ambiguidade em que o homem se perde de si e pode se abrir ao novo, se perde ou se flexibiliza de sua cultura e se deixa penetrar pela do outro, preserva o passado ao tempo em que olha para o futuro, vivendo o presente, sem que se deixe levar pela ficção, mas pelo senso de realidade, de sentido da vida.




    Há, hoje, um movimento de uma versão de multiculturalismo (BOCK-CÔTÉ,2016), como uma verdadeira religião política que pretende estabelecer a paz no mundo através da aceitação da diversidade, porém impondo, contraditoriamente, uma perspectiva de universalidade. Isto porque, esse multiculturalismo estaria na formação de um mundo submetido a uma governança globalista, que inibe a liberdade e que é orquestrada por organizações internacionais, que não se caracterizam por princípios de legalidade e de legitimidade e que nada mais são do que instrumento de oligarquias.




    A cultura, entendida enquanto culturas, melhor identifica seu caráter ambíguo ou de duplicidade, pois que, se, de um lado, representa a maneira de criar a existência e o pertencimento na relação com o outro, por outro lado, também representa a diferença ou a discriminação dentro do mesmo corpo social. Essa ambiguidade implica, seja em uma perspectiva de harmonia, seja em uma perspectiva de conflito. É o pulsar da vida que exige transformação, constante revisão, um novo rumo.




    Em sentido antropológico, não falamos em Cultura, no singular, mas em culturas, no plural, pois a lei, os valores, as crenças, as práticas e instituições variam de formação social para formação social. Além disso, uma mesma sociedade, por ser temporal e histórica, passa por transformações culturais amplas e, sob esse aspecto, antropologia e História se completam, ainda que os ritmos temporais das várias sociedades não sejam os mesmos, algumas mudando mais lentamente e outras mais rapidamente (CHAUÍ, 1995, p. 295).




    Laraia explica que Tylor, homem do século XIX, cunhou a síntese da palavra “cultura” em razão de processos etimológicos do alemão Kultur e do francês civilisation, como sendo




    todo complexo que inclui conhecimentos crenças, arte, moral, leis, costumes ou qualquer outra capacidade ou hábitos adquiridos pelo homem como membro de uma sociedade.(...) O conceito de Cultura, pelo menos como é utilizado atualmente, foi portanto definido pela primeira vez por Tylor. Mas o que ele fez foi formalizar uma ideia que vinha crescendo na mente humana.(LARAIA, 2001, p. 14).




    Assim, as noções de cultura humana e de civilização não podem ser separadas, segundo Freud, considerando que a principal tarefa da primeira e “verdadeiro fundamento da sua existência, é proteger-nos da natureza”. Freud diz que cultura humana é “tudo aquilo em que a vida humana se elevou acima de suas condições animalescas e em que ela se distingue da vida dos animais”. Portanto, sua visão é antropocêntrica, colocando a natureza animal do homem entre a cultura por dois motivos:




    Em um deles, ela abrange, ela abrange todo o saber e a capacidade que os seres humanos adquiriram para dominar as forças da natureza e extrair desta seus bens para a satisfação das necessidades humanas; e no outro, todos os dispositivos necessários para regular as relações dos seres humanos entre si, e especialmente a distribuição dos bens acessíveis. (FREUD, [1927]2020, p. 234)




    Compreender o momento de aparição da cultura, enquanto culturas, que se abrem à transformação, passa pela compreensão do afastamento do humano em relação à natureza. É o ponto que o homem busca organizar na existência social, o modo como cada membro da comunidade vai se relacionar com o outro e com a própria comunidade. Isto demonstra o modo como os costumes são criados, as leis, as instituições e toda sorte de ordem, organização. De todo modo, isto não se deu de uma hora para outra, mas foi dentro de um processo lento, de forma contínua; a transição para a humanidade foi feita aos poucos, inclusive sua biologia se transformou de forma simultânea (LARAIA, 2001, p. 30-31).




    É nesse processo que se inscreve a duplicidade da cultura, que também se verifica na perspectiva de organização da vida, que impõe o novo, ao mesmo tempo que se prende ao vivido, conservando paradigmas que permitiram que a sociedade chegasse no ponto em que está. Isso é uma característica, inclusive, do pensamento conservador, que compreende que a sociedade é fruto das experimentações do gênero humano, logo, que os aspectos positivos ou de qualquer outro, não se deram por geração espontânea, como é o caso dos direitos, das instituições e das tradições. Nesse sentido, para essa corrente filosófica as reformas são bem vindas, mas sem rupturas abruptas, conservando as tradições das gerações passadas, costumes, ao mesmo tempo em que são garantidas as condições para a expressão das gerações futura.




    O caráter da cultura é dinâmico. A cultura se reflete no comportamento humano embora não como um determinismo. Um exemplo disso é a modernidade enquanto cultura híbrida, livre, viva, que se movimenta, se transforma, se inova, assim como o próprio homem. Então, este não só é produtor da cultura, como seu produto. É o que se pode compreender tomando-se não só a perspectiva de que o homem em sociedade se pauta pela harmonia, mas também pelo conflito, na medida em que há sempre um resto, um desejo, um novo olhar, sobre si mesmo e sobre o mundo (FORBES, 2005).




    Essa expressão de modernidade é o espaço que permite que o homem seja o que quiser. Dessa forma, é o espaço de todos, o espaço público, dos que querem conservar tradições, que se identificam na perspectiva de uma comunidade humana orgânica, plural e de garantias de direitos e deveres, construídos exatamente dentro desse processo, que valoriza o passado enquanto realidade presente, como fomenta, em ato contínuo, o processo de inovação. Há um duplo movimento cultural, posto que, se de um lado, avança sem necessariamente destruir culturas regionais, por outro, corrobora na destruição e inclusive, na eliminação do outro. A cultura dos direitos humanos, referência da modernidade, toma vários caminhos.




    Esse multiculturalismo se apresenta como ruptura em relação a instituições como Estado, nação e família, em nome de uma comunidade fictícia composta por grupos de mulheres, negros, LGBTQIA+, do mundo. Isso é um quadro que precisa ser problematizado, na medida em que representa rompimento do tecido social pela destruição da diversidade cultural regional (HAURIEL, 2016).




    Nesse sentido da destruição cultural, por outro lado, a ambiguidade pode ser o barro de valor positivo que permita que o homem se construa, aquele que está em transformação de sua subjetividade, de forma a que consiga que seus direitos sejam efetivados. Tal é o caso da situação, por exemplo, da desconstrução da cultura em nome dos direitos humanos, que visa proteger, por exemplo, a mulher de ser submetida a uma cultura violenta de casamento forçado, de mutilação de clitóris ou da criança indígena que é morta no nascimento.




    Nesse último caso, inclusive, trata-se de conservação cultural involuntária, posto que não é prática atual desejada por tribos indígenas, mas imposição de organizações não governamentais portadoras de verdades antropológicas e fomentadas pelo grande capital. Esse é um grave exemplo de uma visão conservadora, no sentido vulgar do termo, enquanto visão reacionária, na medida em que a perspectiva de manter o indígena na idade da pedra é uma perspectiva presa ao passado de uma tradição, que faz remontar à natureza rompendo com o conceito de cultura dinâmica.




    A cultura é viva, porosa, dinâmica (LARAIA, 2001), porque feita de pessoas e estas imersas nas experiências culturais, que compõem uma determinada lógica, um sentido. A cultura se dá em meio a transformações e à satisfação de necessidades as mais diversas, inclusive fisiológicas básicas, assim como também é capaz de criar ou provocar doenças físicas ou existenciais, reais ou imaginárias, portanto, sofre, transforma, provoca. Por conta disso, também é normativa, porque normatiza, hierarquiza determinando papéis, condições, status.




    Então, a duplicidade da cultura, que vem sendo dita ao longo do texto, que é também no sentido de dubiedade, revela o indivíduo no seu ethos, sendo este “aquilo que nos abriga, aquilo que nos dá identidade, aquilo que nos torna o que somos, porque a tua casa é o modo como você é, onde está a tua marca”(CORTELLA, 2005, p. 6), e este, por outro lado, também pode de alguma forma o excluir.




    O indivíduo pode se sentir adequado e se sentir fora, não pertencente nos diversos papéis sociais (nos papéis do homem, da mulher, do idoso, do estrangeiro, do trabalhador, do homem médio da cultura profunda, do religioso como o evangélico, expressão de uma cultura tão forte e presente no país). Tudo isso revela um tensionamento na cultura e o indivíduo precisa identificar-se no seu pertencimento à cultura em que vive. A pessoa tem um lugar na cultura, quando não se encontra há tensionamento. A modernidade ainda está em processo e é uma cultura complexa, imersa numa sociedade internacional com dinâmicas variáveis. De tal sorte que, culturas mais complexas, sujeitam-se e são sujeitas ou submetidas pela porosidade nelas existente, haja vista a palheta de elementos que se apresentam no processo histórico.




    A cultura tem porosidade, isto significa que está em processo de transformação e tem abertura para agregar valor que faça sentido no processo contínuo de assimilação, de adaptação, de adequação, de difusão. Há uma dinâmica na modernidade, e no caso brasileiro, talvez mais ainda esteja exposto. Este país é um exemplo de cultura porosa pela expressão de misturas culturais, de miscigenação, de sincretismo, dentre tantas outras expressões humanas, que formam o folclore vivo de uma sociedade aberta, que, por exemplo, confunde o sagrado e o profano. A sociedade brasileira é, de fato, um exemplo da dinâmica da modernidade, embora seja na forma da ambiguidade, ou até de confusão entre disposição à abertura ou falta de expressão autêntica de povo, afinal, é um país periférico e, portanto, mais exposto está à importação de referências externas, mormente afetas ao campo econômico.




    A modernidade, enquanto um processo histórico e cultural, e em sendo o período atual e presente, é interessante de ser observado, na análise sobre a força de determinação da cultura sobre a visão de mundo do homem. A modernidade representa movimentação, inovação, mudança, principalmente no campo da tecnologia e da comunicação, propiciadas pelo capitalismo, que é nela identificado, assim como é também sua expressão. Dada a sua força no rompimento com fronteiras culturais, o capitalismo significa a instituição de uma cultura mundial, que se pretende universal, que se caracteriza, dentre outros elementos, pela mercantilização do modo de vida, de um modo de ser, de um modo do homem se relacionar com o outro e com o mundo.




    Porque é cultura, a modernidade é dinâmica, viva, ambígua e condiciona a visão de mundo do homem, que tem como valor a liberdade, a democracia, logo em constante transformação. Hoje, está em crise de representação, posto que a democracia formal, em nome da expressão da vontade da maioria não subsiste diante da necessidade da democracia material que tome também a vontade das minorias.’




    Novamente, aqui, são utilizadas as referências apontadas mais acima, as do multiculturalismo: um exemplo desse dinamismo e dessa ambiguidade que está na ordem do dia enquanto demanda emancipatória de minorias, que buscam espaço e voz no mundo da vida, se dizendo lutar contra o capitalismo com a bandeira do multiculturalismo, mas, contraditoriamente, com financiamento de grupos econômicos hegemônicos travestidos em fundações e organizações não governamentais.




    As minorias fazem críticas à modernidade por ser um campo aberto a críticas. Um exemplo interessante consta do texto “O papalagui”, de Scheurmann, que descreve o olhar de um indivíduo nativo da Oceania sobre o homem europeu. Nele, se depreende uma crítica à modernidade, portanto, ao modo de ser capitalista, posto que o protagonista desse livro, Tuiávii, demonstra um olhar depreciativo de estranhamento ao estabelecer uma relação entre o dinheiro e uma ideia de deus que atribui ao homem branco, ao dizer: “pois o metal redondo e o papel pesado, que eles chamam dinheiro, é que são a verdadeira divindade dos Brancos” (SCHEURMANN,[s.d.], p 5).




    O autor do texto descreve esse indivíduo como sendo o bom selvagem de Rousseau, idealizando seu modo de vida por analisa-lo de forma avaliativa através da hierarquização da cultura desse personagem como sendo melhor do que a do homem branco. De alguma forma, isso pode ser também entendido como um xenofobismo, ou um etnocentrismo, porque estabelece um desmerecimento de uma cultura em relação à outra, um estranhamento, retratando uma perspectiva maniqueísta e falaciosa do observador, que descreve a situação no texto. O observador, contraditoriamente, desqualifica uma cultura em nome da perspectiva de defesa de outra.




    A ideia de um temor do homem branco por parte do indígena não pode ser generalizada. Isto porque implica em desconsiderar referências históricas, que mostram que o indígena, tal como no caso brasileiro, passou por um processo de assimilação, em que soube também encontrar benefício nesse processo. Não admitir essa ambiguidade pertence ao olhar daquele que observa o indígena como coisificado, que o desqualifica sem nele ver sua subjetividade. É o quadro da vitimização que coisifica, bem como nega a perspectiva da cultura como sendo sinônimo de processo de transformação, ainda que haja o duplo, conforme visto, da harmonia ou do conflito.




    Por fim, resta a questão das ddiferentes lógicas culturais e a complexidade das relações humanas e sociais. É possível dizer que a complexidade das relações humanas e sociais, vivenciada pelas diferentes lógicas culturais, deve merecer um olhar analítico crítico. O gênero humano na modernidade expõe a complexidade desse processo em construção, ou talvez melhor dito, em carne viva, enquanto metáfora. Dentro da perspectiva de que o homem está em constante transformação, tal como suas células, é possível considerar que se constrói a partir do outro, tomando o outro como a si mesmo, e se compreendo como em constante transformação e em construção de sua subjetividade.




    A estátua do homem que se esculpe, homem livre em busca de si mesmo (self made man de Bobbie Carlyle) talvez só não seja capaz de bem retratar o homem em transformação na modernidade, porque seja desejável que esse esculpir não simbolize um individualismo na forma de isolamento, mas levando em conta o outro, como parte desse processo. Tal figura mostra a complexidade do homem, de suas emoções, sofrimentos, desejos, ações, tentando fugir da hipótese de ser espectro de si mesmo.




    O tensionamento de que se falava mais acima é do mundo da vida, considerando-se que a crise lhe é inerente. A régua da cultura não deve se confundir com um instrumento de poder sobre o outro, que implicaria na negação não só da perspectiva histórica deste, como também de sua diminuição e consequente sujeição ou dominação.




    E o papel do homem consciente deve se inscrever no nível analítico da compreensão dos modos de vida sem juízo de valor e, portanto, para além da naturalização de uma visão narcísica de querer que seja espelho de suas próprias referências, como também implica na superação da normativa cultural existente. A perspectiva do indivíduo consciente deve ser a de se propor a “dar um passo além do ego”, considerando que a questão a que deve se colocar é a de “quem tenho sido”.




    Desse modo, precisa ter uma percepção crítica de seu trabalho, que deve ser o de fazer do trabalho enquanto “encontro” na relação com o outro. A problemática da cultura em transformação, porosa, dinâmica, viva, portanto, aberta a possibilidades, deve se constituir naquela experiência que permita que o homem descubra e entenda todas as suas possibilidades enquanto ser inacabado. Sua subjetividade está em processo de mudança por força da exposição às diversas culturas, e isto precisa fazer parte da sua prática, para expandir-se e criar condições para que o “encontro” se dê e compreendendo que o outro está no mesmo processo. É a visão da teoria humanista de Carl Rogers, que compreende isso como “tendência atualizante”.




    De forma, que o outro é visto como ser sujeito assertivo, e portanto, capaz de assumir a superação dos problemas e o entendimento da própria vida. Ser assertivo aqui está no sentido analisado pela psicóloga Edith Eger, em seu livro A bailarina de Auschwitz (2019), que é aquele que compreende sua capacidade de realizar escolha em relação à questão da normativa cultural, um ser distante seja do ser passivo, que é aquele que deixa que os outros decidam por ele, ou do ser agressivo, que é aquele que quer decidir pelo outro. Eger, assim como Viktor Frankl, esteve presa no campo de concentração nazista durante a II guerra mundial e, assim como o referido autor, construiu sua psicologia através da superação da vitimização.
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